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Rodas de Diálogo sobre Educação Positiva: Um caminho possível 
para a participação infantojuvenil. Aprendizados na busca do diálogo 
entre crianças, adolescentes e adultos como caminho para o fim dos 
castigos corporais e tratamento cruel e degradante.

Esta publicação é fruto de uma parceria entre a Secretaria de Direitos 
Humanos, o Instituto Noos e a Rede Não Bata Eduque e tem como 
objetivo principal promover o direito a participação infantil.

Conforme estabelecido no artigo 16 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e no artigo 12 da Convenção sobre os Direitos da Criança 
toda criança e adolescente tem o direito a expressar sua opinião e 
participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação.

Uma das estratégias utilizadas por nós no enfrentamento a pratica dos 
castigos corporais e tratamento humilhante tem sido promover a 
participação infantil e a sistematização das rodas de diálogo sobre 
educação positiva demonstram os resultados positivos e a importância de 
garantirmos esse direito às crianças e adolescentes.

Desejamos que a leitura desse material contribua para a construção de 
uma sociedade mais justa, que promova o direito a opinião e participação 
de crianças e adolescentes e possa construir com elas políticas públicas de 
prevenção à violência e de divulgação de práticas positivas de educação.

Rede Não Bata Eduque
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Prefácio
Às voltas com as letras e as palavras, busco o caminho para começar este texto, que apresenta a incrível 
experiência das Rodas de Diálogo realizadas por adolescentes do Eixo Participação Infantojuvenil da 
Rede Não Bata Eduque que são atendidos na Fundação Xuxa Meneghel. Em pensamento, me 
transporto para a manhã que tive com os adolescentes  e revisito o sentimento que tive com esse 
encontro: felicidade. 

Pessoas firmes, jovens em idade e sábios na forma de ver o mundo, eles falaram de suas questões e 
trouxeram perguntas extremamente pertinentes sobre o assunto abordado. Estávamos reunidos para 
discutir a respeito dos castigos físicos e humilhantes e de como podemos avançar educando crianças e 
adolescentes sem utilizar a violência como norteador de nossas práticas educativas. 

É preciso ter coragem para mudar paradigmas e desconstruir crenças por vezes tão arraigadas em 
nossas mentes e corações que nos paralisam diante do novo e de outras formas de convivência. 

Na lógica de entendermos os processos relacionais de maneira mais produtiva, termos uma 
metodologia que nos convide a exercitar o diálogo e a comunicação como meio de resgate da essência 
humana é urgente e necessário. Os resultados obtidos com formas hierárquicas em que o poder se dá 
através da imposição e do abuso são a cada dia mais inadequados. 

Com o trabalho das Rodas de Diálogo é possível sair do nível da abstração e criar estratégias efetivas 
para trazer outras dinâmicas que nos conectem com sentimentos e necessidades que permeiam e 
entrelaçam as relações. 

Crianças e adolescentes devem ter espaço para expressar voz e opinião... Precisam ser acolhidos em 
suas questões... Podem discordar dos adultos... Devem assumir com responsabilidade suas decisões... 
Precisam exercitar suas escolhas... Podem, com compromisso, romper padrões... Conseguem buscar 
novas ordens... Isto é experimentar o protagonismo, é vivenciar três pontos fundamentais na 
formação de pessoas críticas e reflexivas: competência, autonomia e pertencimento. 

É momento de celebrar por ver este trabalho sistematizado e podendo ganhar �asas�, contribuindo 
com outras iniciativas, para que, juntos, possamos avançar na construção de uma convivência mais 
justa e harmônica.

A liberdade de se expressar é a possibilidade de falar o que se pensa e ouvir algo que é diferente do que 
se imagina. É no encontro das opiniões que se pode fazer algo inovador, inédito. E é na postura 
reflexiva diante de si e do outro que podemos elaborar outras respostas para perguntas antigas que, 
por muitas vezes, apenas são repetidas sem mais sentido e significado.

Convido a todos para entrarem com as mentes curiosas em uma Roda de Diálogo. Você pode se 
surpreender com o que vai descobrir sobre você, as pessoas e os temas que muita gente grande não 
tem coragem de falar e que justamente MUDAM o mundo.

Parabéns a todos que confiaram que uma Roda de Diálogo tem a força de transformar!

Monica Mumme
Coordenadora do Núcleo de Educação para a Paz do Cecip - Centro de Criação de Imagem Popular
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A Rede Não Bata Eduque (RNBE) atua como movimento social desde 2005 e reúne 
entre seus membros organizações não governamentais, governamentais, 
universidades, redes, fóruns, acadêmicos, profissionais e pessoas físicas que, de forma 
voluntária, contribuem para multiplicar ações em prol da erradicação dos castigos 
corporais e do tratamento cruel e degradante contra crianças e adolescentes, 
acreditando que uma nova educação é possível  uma educação baseada no diálogo, 
no respeito, na escuta e, fundamentalmente, livre de qualquer tipo de violência.    

Um dos principais eixos de ação da RNBE visa mobilizar a sociedade para que reflita, 
debata, aprenda, apreenda e proponha alternativas que promovam mudanças de 
comportamento e cultura em relação ao tema da educação de crianças e adolescentes, 
seja na família, na escola, na comunidade ou nas instituições de acolhimento e 
unidades de cumprimento de medidas socioeducativas. 

Essa ação se dá por meio de campanhas de mobilização, e foi pensando em como 
concretizar a importante missão da RNBE que iniciamos o caminho de construção das 
Rodas de Diálogo coordenadas por adolescentes. E por que pensar em Rodas de 
Diálogo com adolescentes, ou, melhor dizendo, tendo os próprios como participantes 

1ativos e efetivos, exercitando o papel de facilitadores ?

Muito simples de responder!

Introdução

1 "Facilitar um processo é ter a capacidade de se colocar como parte dele, ou seja, não existe possibilidade de 
interagir em um processo se não nos reconhecermos como parte dele. O facilitador aprendiz é aquele que não 
traz as repostas prontas, mas prima pela troca de experiências, histórias, vivências e reflexões que cada um traz ao 
grupo. O papel de facilitador vai além daquele de ensinar: é mais do que transmitir conhecimentos. Ele não está 
fora do processo; ao contrário, se coloca, se enxerga, se dispõe como alguém que também está aprendendo com 
o processo. E com isso o facilitador-aprendiz reaprende a sua própria prática a cada encontro." SOUSA, R. P. O 
papel do facilitador em processos de desenvolvimento social. 
Disponível em < http://www.fonte.org.br/node/150>. Acesso em: 07 ago. 2011.



A participação infantojuvenil é um dos princípios difundidos pela Rede Não Bata 
Eduque e as campanhas de mobilização e ações de incidência desenvolvidas durante 
estes anos sempre foram espaços para vivenciar e inovar com a participação concreta 
de crianças e adolescentes. 

As Rodas de Diálogo acontecem desde 2009, coordenadas por crianças e adolescentes 
do Projeto de Participação Infantojuvenil e Incidência Política da Fundação Xuxa 
Meneghel, que compõe a Rede Não Bata Eduque. A cada encontro, percebemos uma 
nova oportunidade de recriar a dinâmica da Roda, pois surgem novos desafios, novas 
perspectivas, novos dilemas, novas polêmicas, novos embates, novas propostas e, com 
isso, novas possibilidades. Tudo mediado pela força da PALAVRA.

Esta experiência se mostra prazerosa para crianças e adolescentes pela dinâmica 
atuante, vibrante, desafiadora, e é um exercício real e legítimo de participação política 
e cidadã, que pode se estender para outros espaços, como os grêmios estudantis das 
escolas  e nas próprias comunidades. Pelas ricas vivências que as Rodas de Diálogo têm 
permitido para as crianças, adolescentes e adultos neste tempo, achamos oportuno e 
encantador partilhar este material com todos vocês e possibilitar que a proposta seja 
multiplicada pelos quatro cantos do país. 

A publicação tem como objetivo sistematizar a metodologia utilizada, avaliar as ações 
desenvolvidas, apontar propostas e desafios para aperfeiçoar o trabalho, como forma 
de replicação por outras organizações e associações comunitárias que atuam com 
crianças e adolescentes no Brasil.

Considerando:
- Que a publicação trata de um tema diretamente relacionado à participação 
infantojuvenil  um direito garantido nos marcos legais da infância e um dos princípios 
da RNBE; 
- Que as rodas de diálogo foram organizadas e desenvolvidas tendo como facilitadores 
as crianças e os adolescentes;

11
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- Que o tema da educação positiva na família e o direito de todas as crianças e 
adolescentes viverem livres das violências é questão fundamental para a vida dos 
próprios, e que isso os afeta diretamente...
Não poderíamos realizar esta publicação sem a participação direta das crianças e dos 
adolescentes que vêm desenvolvendo as Rodas em diferentes espaços.

Portanto, o último capítulo deste material  escrito pelas crianças e adolescentes 
participantes e protagonistas das Rodas de Diálogo  representa �sua voz� e teve seu 
título modificado por eles mesmos durante o processo de elaboração do conteúdo. 
Inicialmente foi proposto como título �O que queremos dizer...�, mas eles se decidiram 
por �O que queremos dizer e FAZER: por nós mesmos�. 

Esperamos que esta publicação seja útil para que muitas outras crianças e adolescentes 
possam se sentir estimulados e interessados em vivenciar e multiplicar a experiência das 
Rodas de Diálogo. E que seja desafiador e instigante para adultos, educadores, 
lideranças comunitárias, pais e mães, pois a participação de crianças e adolescentes é 

2fundamental para promover uma mudança efetiva na concepção adultocêntrica , que 
muitas vezes exclui e desconsidera as opiniões, propostas e sentimentos desta, violando 
o seu direito à participação.

Boa leitura e mãos à obra!

2  �O termo adultocêntrico aproxima-se aqui de outro termo bastante utilizado na antropologia - o etnocentrismo 
-, e se caracteriza por uma visão de mundo segundo a qual o grupo a que pertencemos é tomado como centro de 
tudo e os outros são olhados segundo nossos valores, criando-se um modelo que serve de parâmetro para 
qualquer comparação. Nesse caso, o modelo é o adulto e tudo passa a ser visto e sentido segundo a ótica do 
adulto, ele é o centro.� (Márcia Gobbi, 1997, p.26)



 m dos eixos de ação da Rede Não Bata Eduque é caracterizado 
 pelo enfoque prioritário ao direito à participação de crianças e 
adolescentes em todos os assuntos que afetam suas vidas, permitindo, 
encorajando e estimulando-as a expressar suas opiniões, além de 
sensibilizar os adultos a considerá-las e valorizá-las, como preconiza o 
artigo 12 da Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 1989 e ratificada pelo Brasil em 
setembro de 1990.

U

Participação Infantojuvenil na RNBE: 
Crianças e adolescentes 

com direitos iguais 
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Capítulo   I

Artigo 12
1. Os Estados Partes garantem à 
criança com capacidade de 
discernimento o direito de 
exprimir livremente a sua opinião 
sobre as questões que lhe 
respeitem, sendo devidamente 
tomadas em consideração as 
opiniões da criança, de acordo 
com a sua idade e maturidade.
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    Rodas de diálogo sobre Educação Positiva  

Temos clareza de que este processo não é simples, mas enfatizamos que é urgente pensar 
em uma nova abordagem frente às concepções e aos padrões históricos social e 
culturalmente construídos, em que muitos adultos exercem um poder hierárquico de forma 
autoritária sobre a criança. Muitos pais, mães ou outros cuidadores detêm a autoridade e o 
poder de decisão em situações que afetam a vida da criança, sem que esta possa expressar 
seu ponto de vista ou sua proposta e ideia sobre a questão. Em todas as ações e mobilizações 
que propõe, a RNBE quer trazer, antes de tudo, uma importante reflexão, provocada pela 
seguinte indagação: 

Dentre os objetivos específicos da RNBE, o direito à participação infantil destaca-se nos 
itens:
  Promover a participação de crianças e adolescentes nas ações da Rede;
 Influenciar a opinião pública por meio de campanhas permanentes e programas 
direcionados para pais e cuidadores, com foco na educação não violenta infantil baseada no 
diálogo, na compreensão e no afeto.

Sendo a causa da erradicação dos castigos corporais e do tratamento cruel e degradante de 
crianças e adolescentes o principal objetivo e fonte de mobilização da RNBE, consideramos 
fundamental que estejam incorporadas  nas suas diferentes ações  a reflexão, a discussão e 
a busca de alternativas para que haja o fortalecimento e a consolidação da participação 
infantojuvenil nos diversos espaços de convivência das crianças brasileiras.

Além da garantia do direito à expressão e a ter sua voz 
e opiniões valorizadas nos âmbitos familiar, escolar, 
comunitário, a participação infantojuvenil também 
pode ser uma importante ferramenta de 
autoproteção e promoção para crianças e 
adolescentes. Ao fazer o exercício do diálogo, da 
expressão, da reflexão, da discussão sobre diferentes 
questões que as afetam, crianças e adolescentes vão 
tecendo e vivenciando a autonomia e a 
corresponsabilidade em diversos momentos da vida 
em sociedade. Este exercício também pode colaborar 
na concretude de um caminho para a cidadania e de 
uma educação cidadã que, esperamos, possa 
repercutir em uma relação familiar e comunitária mais 
horizontalizada, interativa e dialógica.

...é urgente pensar 
em uma nova abordagem 

frente às concepções e 
aos padrões históricos 
social e culturalmente 

construídos, em que 
muitos adultos exercem 

um poder hierárquico 
de forma autoritária 

sobre a criança.
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Tente não responder de imediato. Vamos juntos refletir e nos perguntar se nossas práticas 
cotidianas estão estruturadas pelo princípio da equidade, do respeito e da universalidade.

A Convenção sobre os Direitos da Criança � adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 1989 e ratificada pelo Brasil em setembro de 1990 � confere ao país o 
compromisso com a execução das chamadas �medidas de aplicação geral�, especificadas 
no referido documento. A ratificação pelo Brasil corresponde a um avanço inegável para as 
meninas e meninos brasileiros, posto que a aplicação prática da Convenção implica uma 
mudança de percepção e concepção do lugar ocupado pela criança na sociedade.

Sendo a causa da erradicação dos castigos corporais e do tratamento cruel e degradante de 
crianças e adolescentes o principal objetivo e fonte de mobilização da RNBE, consideramos 
fundamental que estejam incorporadas  nas suas diferentes ações  a reflexão, a discussão e 
a busca de alternativas para que haja o fortalecimento e a consolidação da participação 
infantojuvenil nos diversos espaços de convivência das crianças brasileiras.

Além disso, a Convenção traz à tona a importância de que crianças e adolescentes de fato 
exerçam seus papéis enquanto sujeitos plenos de direitos, em igualdade a todas as outras 
pessoas integrantes da sociedade. Isso representa o respaldo do exercício desses atores 
frente ao plano político e, consequentemente, provoca impacto na ação dos poderes 
públicos no que diz respeito à proteção, promoção e defesa dos direitos humanos desses 
cidadãos em condições peculiares de desenvolvimento. 

É através da garantia da participação infantojuvenil que as crianças e os 
adolescentes são capazes de opinar, refletir e propor caminhos e 
alternativas para questões que afetam suas vidas. E, acima de tudo, capazes de 
exercitar a corresponsabilidade na realização destas ações, o que os ajuda a perceber a 
importância de valorizar seus direitos e também repensar seus deveres.

O direito à participação infantojuvenil abrange também uma discussão sobre relações de 
poder, de cidadania, de governo e de direitos. Por isso, a RNBE enfoca este tema com a 
concepção dos direitos humanos. A aceitação legal e social do uso da violência como forma 
de educar crianças e adolescentes, desconsiderando a legitimidade do direito à participação 
infantojuvenil, coloca a criança em uma situação desigual frente aos demais membros da 
sociedade. 

A RNBE considera essa reflexão como um movimento importante nas ações que permeiam o 
tema da participação infantojuvenil e reitera a importância de inclusão das próprias crianças

    Rodas de diálogo sobre Educação Positiva  

A criança tem o direito de ser tratada como igual?
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e adolescentes em todos os momentos e espaços em que formos dialogar, abordar, 
pesquisar, consultar ou informar sobre os direitos humanos de crianças e adolescentes.

Por isso, no processo de organização do I Simpósio Nacional de Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes (I Simpósio Nacional DHCA), realizado pela RNBE em 2009, no Rio 
de Janeiro, a participação infantojuvenil foi muito relevante. Os objetivos do simpósio eram 
celebrar os 20 anos da Convenção sobre os Direitos de Crianças e Adolescentes e mobilizar 
as forças estratégicas nacionais pela infância brasileira para que, naquele momento 
histórico, colocassem na pauta da agenda nacional a urgência de pôr fim à aceitação social e 
legal de práticas de violação sistemática de direitos humanos de crianças e adolescentes no 
Brasil. 

Dentre as principais violações estão a do direito à dignidade, à integridade física e 
psicológica, bem como a do direito de participar e expressar suas opiniões a respeito de 
assuntos que afetam suas vidas. O consenso estabelecido era que não seria possível tratar 
desses temas sem garantir o direito à voz e sem dar vez às crianças e aos adolescentes 
brasileiros. 

As ações e etapas que envolveram a participação infantojuvenil no I Simpósio Nacional 
DHCA foram iniciadas três meses antes das demais, pois, para efetivar uma participação 
igualitária, consistente e real, consideramos fundamental estabelecer atividades prévias 
com as crianças e os adolescentes, incorporando ações reflexivas, debates e construção 
coletiva de proposições com representações das cinco regiões brasileiras. 

Com essa perspectiva, especialistas visitaram cada uma das cinco regiões brasileiras para 
realizar oficinas visando propiciar um ambiente sensibilizador, encorajador e promotor da 
participação infantojuvenil na discussão desta temática com crianças, adolescentes e 
educadores.

As oficinas aconteceram em dois dias consecutivos, com cerca de 30 participantes, entre 7 e 
17 anos, totalizando 161 crianças e adolescentes. A metodologia aplicada envolvia a 
sensibilização e a formação dos educadores, uma vez que estes desempenham um papel 
decisivo na ação e continuidade efetiva do trabalho e da campanha pelo direito de crianças e 
adolescentes a uma vida livre de violência, além de incluir a temática da educação sem 

3violência na pauta das organizações . 
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As organizações participantes, em cada região brasileira, foram:

Associação Viver  - Cidade Estrutural; 
Brasília;  região Centro-Oeste

Ifan (Instituto da Infância) - 
município de Redenção; 
Fortaleza; região Nordeste 

Cedeca Emaús - Bairro Benguí; 
Belém; região Norte 

Fundação Xuxa Meneghel - Pedra de Guaratiba; 
Rio de Janeiro; região Sudeste 

Casa de Nazaré - Bairro Cristal; 
Porto Alegre;  região Sul 

    

Durante o I Simpósio Nacional DHCA, foram organizados grupos de trabalho (GTs) para 
discussão, reflexão e elaboração de proposições sobre temas referentes aos direitos 
humanos de crianças e adolescentes, entre eles o GT5, denominado Participação Infantil. O 
GT5 discutiu, compilou e apresentou  juntamente com os demais GTs, compostos por 
adultos especialistas na área da infância e direitos humanos  as proposições discutidas nas 
oficinas pré-simpósio.

O GT5 foi composto por todos os envolvidos nas oficinas pré-simpósio da região Sudeste e 
por dois representantes das regiões Centro Oeste, Nordeste, Norte e Sul, além de uma 
liderança juvenil de comunidade quilombola do Mato Grosso do Sul,  e três adolescentes 
surdos também do Sudeste, totalizando 43 representações de crianças e adolescentes. 

As crianças e adolescentes que não vieram para o Rio de Janeiro expressaram suas opiniões e 
interagiram com as demais por meio de videoconferência. Em cada região, com a parceria 
estratégica da CNI (Confederação Nacional da Indústria), os grupos envolvidos na ação 
encadeada pela RNBE se deslocaram para unidades do Sistema S, a fim de se encontrar, 
dialogar, questionar, debater e consolidar as propostas das crianças e adolescentes, que 
foram apresentadas pelo GT5.

Todas as proposições extraídas no I Simpósio Nacional DHCA, e referendadas pela plenária 
do evento, foram entregues aos representantes dos órgãos de referência para consolidação 
dos direitos humanos de crianças e adolescentes no Brasil e no mundo, presentes no último 
dia do I Simpósio Nacional DHCA.

    Rodas de diálogo sobre Educação Positiva  
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Campanha de mobilização:
Educar sem bater dá certo!

Capítulo   II

A criança tem direito de expressar suas opiniões, de obter e divulgar 
informações e ideias, independentemente de fronteiras.
Convenção sobre os Direitos da Criança, ONU, 1989

Uma das piores barreiras é a do preconceito. Alguns deles se constroem em bases quase 
�invisíveis� e produzem efeitos deletérios e duradouros. As crianças sofrem diariamente o 
ônus de um padrão de sociabilidade marcado pelo preconceito. Ao longo de décadas foram 
percebidas como �menores�, no sentido literal da palavra. Além da forma de percebê-las 
(desvinculadas da integralidade de seus direitos), a própria configuração dos bairros e das 
cidades não foi planejada levando em conta as necessidades de crianças e adolescentes. 

Muito se fala sobre a criança e muito se fala por ela. Sabemos que o diálogo existe apenas 
quando as partes envolvidas são contempladas, e isso envolve muito trabalho, pois nem 
sempre estamos dispostos a ouvir o que o outro tem a dizer. Ainda mais se for um assunto 
sobre o qual �sabemos� muitas coisas. Para o diálogo acontecer de forma respeitosa não 
basta falar pelo outro ou envolver o outro na conversa. É necessário que ele de fato participe 
e se sinta à vontade para participar da forma que lhe permita o melhor exercício de suas 
faculdades.

Nem sempre o diálogo se dá isento de conflitos � e que bom que estes 
existam. É prova de que somos sujeitos dotados de opiniões e 
peculiaridades. É a partir dos conflitos que surgem novas possibilidades e 
propostas para um novo pensar, um novo fazer, um novo viver. 

No entanto, o preconceito é umas das formas pelas quais os conflitos, com frequência, 
culminam nas diversas violências. Enxergar o outro � e em especial a criança � como 

Uma das piores barreiras é a do preconceito. Alguns deles se 
constroem em bases quase �invisíveis� e produzem efeitos 

deletérios e duradouros. As crianças sofrem diariamente o ônus 
de um padrão de sociabilidade marcado pelo preconceito. 

FIQUE DE OLHO
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portador dos mesmos direitos que nós adultos é o início para a tão aclamada democracia.

Não há como conceber a democracia sem a participação coletiva. E não há participação 
efetiva sem a socialização de opiniões, ideologias e ideias. Divulgar informações sobre os 
direitos da criança e atuar em prol dessa ação tem seu mérito, mas apenas se constituirá em 
processo democrático quando todos os atores sociais refletirem sobre o direito que a criança 
também possui de expressar seus pontos de vista acerca das questões que lhe tocam. Foi 
nesse sentido e com base nesses elementos que as campanhas de mobilização tomaram 
corpo. Tínhamos os princípios, as ideologias, a experiência e o dever de garantir que as 
crianças fossem as porta-vozes da campanha.

Consideramos que o percurso para a efetivação das normativas legais que garantem a 
igualdade e a equidade de direitos de crianças e adolescentes também tem fundamental 
importância no que diz respeito à necessidade e à urgência de se assegurar espaços nos 
quais esses direitos possam ser acessados.

A RNBE valoriza essa reflexão como sendo um 
movimento importante, posto que um dos seus 
principais eixos de ação são as campanhas de 
mobilização, que têm por objetivo contribuir 
para o fortalecimento de um movimento 
nacional pelo enfrentamento à prática dos 
castigos corporais e tratamento cruel e 
degradante. 

Um dos objetivos específicos da RNBE é influenciar a opinião pública por meio de 
campanhas permanentes e programas direcionados a pais e cuidadores com foco na 
educação infantil não violenta, baseada no diálogo, na compreensão e no afeto. Foi nesse 
sentido � e norteadas pelo desafio de fomentar a campanha nacional com ações regionais e 
locais para disseminação dos princípios da participação infantil e da igualdade de direitos 
entre todas as pessoas (adultos e crianças) � que as Rodas de Diálogo foram pensadas.

Isto porque, por meio das Rodas de Diálogo, crianças e adolescentes refletem, opinam e 
reafirmam sua capacidade de construírem alternativas coletivas em relação a assuntos que 
afetam suas vidas, seja na família, na escola e na comunidade.

O processo de construção das Rodas de Diálogo foi iniciado a partir de uma pesquisa que 
queria ouvir as opiniões de crianças e adolescentes sobre o que consideravam ser castigo 
corporal e tratamento cruel e degradante, como se sentiam quando sofriam esse tipo de 
violência e que propostas tinham como alternativas. Percebemos que as Rodas de Diálogo 
poderiam dar vez e amplitude às vozes de crianças e adolescentes e que �Educar sem bater 
dá certo!�.

Todos devem desenvolver sua 
capacidade de compreender, 

reconhecer e promover os 
direitos da criança.

Situação Mundial da Infância, Edição 
especial, Unicef, 2009
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 Folder da Campanha Nacional Não Bata Eduque 

Dicas para os pais:

 Antes de tudo, dê o exemplo.  Crianças aprendem muito imitando os adultos. Se 
você faz do jeito errado, como vai querer que elas façam do jeito certo?

 Ensine a falar. A confiança entre pais e filhos é a base de uma boa educação. 
Repreenda sempre que for necessário. Ao mesmo tempo, valorize quando disserem a 
verdade sobre seus sentimentos e assumirem seus erros.

 Aprenda a ouvir. Muitas vezes as crianças falam e a gente não presta muita atenção. 
Fica mais fácil entender seus filhos quando eles podem se expressar com liberdade. E 
quando ouvimos de verdade o que eles têm a dizer.

 Ensine a decidir. Desde pequenos, estimule a autonomia em decisões simples, como 
o jeito de guardar os brinquedos. Pode não ficar muito bom, mas com o tempo eles 
aprendem.

 Aprenda a respeitar. Há muitas maneiras de defender a sua opinião. A pior delas é 
ofender quem pensa diferente.

 Ensine como entender. Crianças querem tudo na hora. Em vez de negar e ponto 
final, dê a elas o direito de saber as razões daquela resposta.

Você pode educar sem bater. A educação é uma troca. Se você tiver paciência para 
ensinar, ele saberá encontra o seu próprio caminho.

    Rodas de diálogo sobre Educação Positiva  
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É por ter consciência de que os espaços para a participação infantojuvenil na vida cotidiana 
ainda são bastante incipientes em nossa sociedade que as Rodas de Diálogo foram pensadas  
a fim de propiciar esse direito e como uma oportunidade para oferecer a crianças e 
adolescentes o espaço para verbalizarem como se sentem quando sofrem castigos corporais 
ou são tratados de forma cruel e degradante.

A partir das Rodas, as crianças têm tido a oportunidade de mobilizar diversos setores da 
sociedade em favor de um tema que é dever de todos: garantir os direitos da infância. Além 
do fortalecimento da cidadania, a participação de crianças e adolescentes em seus espaços 
de sociabilidade (família, escola e comunidade, por exemplo) exerce um papel fundamental 
de contribuição junto às políticas públicas do país. Participação é um direito que, quando 
acessado, permite que crianças e adolescentes exerçam sua capacidade de tomada de 
decisões em esferas importantes de suas vidas, como fazer opções sobre suas condições de 
saúde e bem-estar e conhecer seus direitos.  

Promover a participação das crianças e adolescentes significa redefinir os papéis dos 
adultos, ou seja, os adultos precisam atuar como monitores e não como quem 
tutela, cerceia e controla. Devem facilitar o processo de reflexão e construção de ideias 
em um papel de suporte, apoio e orientação. A retaguarda que os adultos podem oferecer a 
esses cidadãos em desenvolvimento é capaz de garantir a eles o acesso e o diálogo junto aos 
mecanismos políticos, institucionais e comunitários. Dessa forma, as crianças e os 
adolescentes têm a oportunidade de participar ativamente em suas famílias, comunidades e 
fóruns locais e nacionais, dentre outros espaços. 

A partir da garantia de um ambiente de apoio, orientação e proteção, os jovens sentem-se 
seguros para dialogar em espaços mais amplos sobre seus dilemas, dúvidas, inseguranças e 
violações de direitos. Além de coordenarem debates abertos em diversos espaços, os 
adolescentes expuseram livremente como se sentem quando têm seus direitos violados. 

A mobilização realizada a partir da própria criança abriu um canal de interação com suas 
famílias, ajudando-as a recriarem modelos de educação livres do uso do castigo corporal, da 
ameaça, dos gritos e da humilhação; permitiu que formuladores de políticas valorizassem 
essa questão incluindo o tema na agenda nacional do país; ajudou adultos e outras crianças 
a reverem suas formas de se colocar diante do mundo; e promoveu o diálogo entre 
gerações, proporcionando mudanças coletivas.

A participação infantojuvenil vai além de um processo de representatividade e de formação 
de lideranças. É um direito que envolve o respeito ao outro. Por meio das campanhas de 
mobilização em favor dos seus direitos, crianças e adolescentes vêm formando, 
influenciando e mudando percepções e opiniões públicas em um exercício constante que 
lhes permite:

    Rodas de diálogo sobre Educação Positiva  
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Isso mostra que crianças, adolescentes e jovens podem e devem fazer parte da vida familiar, 
comunitária e política de seu país, porque são sujeitos de direitos. No entanto, inúmeros 
deles permanecem na invisibilidade nessas esferas, seja por não serem considerados como 
tal, seja pela inexistência de uma cultura de participação e pela fragilidade de uma 
metodologia própria desenvolvida no país.

Os educadores precisam estar capacitados e qualificados para oferecerem uma escuta 
qualificada à criança de forma a garantir que essa não seja �usada� para figurar como mero 
coadjuvante em determinados processos. Considerando sua fase de desenvolvimento, a 
criança tem muito a contribuir. Sabemos que esse não é um processo fácil, pois são os 
adultos que precisam aprender as formas de se comunicar com as crianças a partir do 
entendimento das diferentes linguagens que elas utilizam para se expressar ao mundo.

Muitos temem que o direito à participação infantil seja uma forma velada de minar o 
�poder� dos adultos. Na realidade, nem as crianças desejam que a figura de autoridade seja 
anulada, pois reconhecem o seu papel fundamental na colocação de limites necessários ao 
seu desenvolvimento. O que se busca é uma relação mais equilibrada, capaz de garantir a 
escuta às crianças em suas dificuldades, sentimentos, opiniões e ideias.

O Comitê sobre os Direitos da Criança  responsável por acompanhar 
a implementação da Convenção e de seus protocolos facultativos  

oferece aos Estados Partes orientações importantes sobre a 
implementação dos direitos da criança por meio de seus relatórios, 

comentários gerais e discussões. Os governos que adotam essas 
recomendações têm a possibilidade de promover ganhos 

consistentes em relação aos direitos da criança.

FIQUE DE OLHO
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 Sensibilizar diversos atores sociais;
  Interagir com diferentes pontos de vista;
  Aprender a se expressar de forma respeitosa;
  Observar seus limites e dificuldades;
  Desvendar suas capacidades e habilidades;
  Propor estratégias;
  Registrar suas experiências pelo uso da escrita e outras mídias.
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Rodas de Diálogo:
qual é o diferencial?

Capítulo  III

A gente não aguenta ouvir o que o outro diz sem logo dar um 
palpite melhor, sem misturar o que ele diz com aquilo que a 
gente tem a dizer. Como se aquilo que ele diz não fosse digno de 
descansada consideração e precisasse ser complementado por 
aquilo que a gente tem a dizer, que é muito melhor.
Rubem Alves 

Como dialogar sobre um tema tão complexo como a violência? Como falar sobre suas 
marcas, visíveis e invisíveis, sem que isso revitimize uns e culpabilize outros? Como propiciar 
uma alternativa de comunicação entre adultos e crianças, respeitando suas diferenças e 
desconstruindo uma cultura de dominação e controle?

4Encontramos nos �processos circulares�  a base metodológica para responder as 
inquietações acima e para nortear a prática das Rodas de Diálogo. Seus objetivos incluem: 

> Garantir o direito à participação de crianças e adolescentes em uma questão que os 
afeta diretamente;
> Refletir sobre formas de educar que sejam livres de qualquer tipo de violência;
> Desenvolver um sistema de rede de apoio capaz de garantir que formas positivas de 
educação sejam colocadas em prática; e 
> Sensibilizar crianças, adolescentes e adultos no tocante à corresponsabilidade para a 
construção de uma cultura de paz.

Percebemos que garantir o direito à participação de crianças e adolescentes em um tema 
que os envolve diretamente não era suficiente para que eles fossem, de fato, ouvidos. 

4  Cf. os trabalhos de Kay Pranis, autora de Processos circulares, São Paulo, Palas Athena, 2010.

Roda de diálogo com equipe do CECIP. Arquivo RNBE, 2011.
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Inúmeros são os elementos que impossibilitam a escuta da criança e do adolescente pelos 
seus pares e pelos adultos. Citemos dois desses elementos:

Os castigos corporais e o tratamento cruel e degradante ainda são uma prática disseminada 
em nossa sociedade e naturalmente aceita. Muitas são as razões pelas quais a violência é 
utilizada para �educar� crianças e adolescentes. Uma delas é justamente porque muitas 
vezes os adultos não reconhecem um tapa, um puxão de orelha, um xingamento, dentre 
outros exemplos, como sendo uma violência ou mesmo uma violação dos direitos humanos. 
Logo, admitir que uma criança ou um adolescente reflita sobre esse tema e proponha 
mudanças pode ser um tanto arriscado para determinados sistemas familiares, educacionais 
e comunitários.

O outro elemento está totalmente articulado com o primeiro, pois tem a ver com a forma 
como as crianças e os adolescentes são vistos em nossa sociedade. As crianças 
e os adolescentes mediaram situações nas quais seus discursos e pontos de vistas foram 
colocados em �xeque� como se estivessem reproduzindo �discursos prontos� de adultos. O 
que revela, no mínimo, duas coisas: ou o que a criança diz não tem valor por si mesmo, ou 
seja, apenas o que os adultos dizem é tido como algo realmente importante; ou aquilo que a 
criança diz é recebido da mesma forma como historicamente ela é vista em nossa sociedade 
� como algo menor, inferior.

A opção pelos �processos circulares� como matriz metodológica foi justamente por 
reconhecermos nesta técnica a oportunidade de evocar o melhor de cada sujeito 
participante, conduzindo-os ao �reaprendizado� da convivência respeitosa. O que significa, 
na prática, respeitar as diferenças e encontrar uma alternativa de comunicação desvinculada 
de um modelo de convivência que expressa o poder e o controle  elementos que estimulam 
a violência nas suas mais variadas formas.

Como o que desejamos é disseminar uma cultura de paz, a prática do �círculo� cumpre essa 
função, pois ajuda a unir as pessoas. Cada participante tem a oportunidade de falar sobre 
seus sentimentos e de ser ouvido com atenção.

As crianças também têm 
muitas responsabilidades 
em relação aos adultos: 

aprender sobre seus 
próprios direitos envolve 

reconhecer os direitos 
dos outros.
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Na metodologia original, utiliza-se um bastão como um instrumento para a fala. Nas Rodas 
que vivenciamos, as crianças e os adolescentes utilizam outros recursos para cumprir essa 
função e interagem com os demais sujeitos exercendo a função de mediadores ou 
coordenadores. Como é da natureza do �círculo�, o diálogo se desenvolve de maneira 
bastante simples e cria oportunidades para grandes mudanças. Crianças e adultos têm a 
possibilidade de exercitar a empatia, favorecendo assim a redução dos conflitos e 
propiciando a reflexão sobre formas positivas de educação. Isso porque, durante as Rodas 
de Diálogo, tanto adultos quanto crianças compreendem a necessidade que o outro tem de 
ter seus sentimentos e opiniões acolhidos, mesmo que sejam divergentes de suas próprias 
opiniões. As crianças também têm muitas responsabilidades em relação aos 
adultos: aprender sobre seus próprios direitos envolve reconhecer os 
direitos dos outros. 

As Rodas de Diálogo propiciam o encontro e, ambos, adulto e criança, se veem 
diante da oportunidade de reconstruírem suas relações com base em laços de 
solidariedade, empatia e respeito.

O diferencial aplicado por meio das Rodas de Diálogo tem sido a promoção de espaços de 
diálogo nos quais as próprias crianças e adolescentes escutam os outros e a si mesmos em 
um ambiente acolhedor, favorável à sensibilização e à reflexão. Com o objetivo de motivar a 
construção da autonomia das crianças e dos adolescentes, a responsabilidade acerca da 
aplicação, elaboração da metodologia e condução das Rodas é desempenhada por eles. 

É preciso considerar que os adultos, na maioria das vezes, não estão acostumados a 
participar de espaços e encontros em que crianças e adolescentes são os responsáveis pela 

5mediação e coordenação . Isso porque esses espaços são tradicionalmente conduzidos 
pelos próprios adultos. 

Por exemplo, uma tia acredita que o uso de tapas na boca do sobrinho é uma 
maneira adequada de fazê-lo entender que ele não deve xingar os mais velhos. 
Durante as Rodas, o menino tem a possibilidade de verbalizar como ele se sente com 
a atitude da tia, além de relatar o porquê do uso dos xingamentos para se comunicar 
com seus familiares. A tia, por sua vez, emociona-se, pois não imaginava o quanto os 
conflitos familiares estavam afetando o menino negativamente. E, ele, por sua vez, 
percebe o quanto tem sido um desafio para tia educá-lo de maneira diferente da 
forma como ela aprendeu. Ambos chegam ao consenso de que estavam 
competindo em uma lógica desigual de poder, pois a violência da tia  adulto  
prevalecia em detrimento dos direitos do menino.  

5  A função do educador que acompanha é garantir que o espaço das Rodas de Diálogo cumpra seu papel de 
troca horizontal entre todos os participantes a partir de um ambiente seguro, que valorize as ideias e respeite 
os limites de cada um.
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Durante esse processo, notamos que uma mistura de sentimentos e percepções faz parte 
das Rodas. Em geral, no primeiro momento o estranhamento é observado de modo visível 
nas faces. O descrédito com frequência vem junto e, marcando presença nas falas de alguns 
adultos, nos remete à máxima �Você sabe com quem está falando?�. Como se fosse uma 
tentativa de manter vivo certo lugar de dominação. A angústia também tem sido nossa 
companheira. A angústia de não saber qual o lugar de cada um, quando na realidade o lugar 
é de todos. Em linhas gerais, vemos que as Rodas de Diálogo deixaram (e têm deixado) por 
onde passam muitas possibilidades. Para além de configurar um espaço em que crianças e 
adolescentes têm acessado o direito à participação em assuntos que os afetam diretamente, 
verificamos que as Rodas mediadas por eles têm seu valor simbólico para mudança de uma 
cultura maniqueísta que coloca a criança e o adulto em lados opostos. Com isso, é 
importante que tanto o adolescente facilitador quanto os adultos participantes da roda se 
sintam à vontade. O diferencial da roda traz consigo, em última instância, a tentativa  das 
crianças e adolescentes  em mostrar que uma cultura de paz se constrói com respeito e 
participação de todas as vozes. 

Visão sistêmica

Crianças e adolescentes fazem parte do todo da sociedade.
Eles apreciam a inclusão, a diversidade e utilizam a criatividade para recriar novas 
formas de participação.
Querem saber o porquê das desigualdades, conhecer como as políticas funcionam e 
sabem mesmo que não dá para garantir um direito sem pensar em muitos outros.
E se indignam com as violências. Todas. E se compadecem. Colocam-se no lugar do 
outro. Pois reconhecem que todos nós temos limites e precisamos uns dos outros.
Sabem que muitos problemas talvez não tenham solução, mas se ela está em algum 
lugar, vamos precisar descobrir todos juntos: crianças, adolescentes e adultos.

Princípios das Rodas de Diálogo
                 Direitos Humanos
                 Reconhecimento do outro
                 Respeito à diversidade
                 Diálogo
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 metodologia das Rodas de Diálogo coordenadas pelos adolescentes foi construída 
 de forma participativa, envolvendo crianças e adolescentes do projeto de  
 participação infantojuvenil desenvolvido na Fundação Xuxa Meneghel e adultos � 
técnicos especialistas da área da infância � no processo de reflexão, formação, 
planejamento, execução, avaliação, reavaliação e, sobretudo, na vivência desta rica 
experiência de aprendizado contínuo.

A referência a um aprendizado contínuo é destacada, pois esse processo de formação e 
vivência da metodologia das Rodas de Diálogo não se esgota no tempo já percorrido, mas se 
renova nas experiências de novos espaços de diálogo e se fortalece a partir de outras 
estratégias de sensibilização e mobilização criadas de forma coletiva com as crianças e os 
adolescentes.

Apresentamos um �passo a passo� da metodologia das Rodas de Diálogo coordenadas 
pelos adolescentes estabelecido a partir da vivência das mesmas. No início de todo o 
processo, formatamos uma base como estrutura para realização das Rodas de Diálogo que 
foi se aperfeiçoando ao longo do desenvolvimento de novas rodas em diferentes lugares e 
com públicos distintos. A intenção é oferecer subsídios para nortear o desenvolvimento do 
tema central, que vai desencadeando e tecendo as questões, as vivências, os saberes dos 
participantes em relação à educação de crianças e adolescentes sem o uso de castigos 
corporais, cruéis ou degradantes na vida familiar, escolar e comunitária. 

Passo a passo das
Rodas de Diálogo
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Capítulo  IV

Há uma persistente cultura de marginalização das crianças 
relativamente às suas possibilidades de participação no espaço 
público. Também as crianças e jovens possuem competências que lhes 
permitem dar contributos inovadores para o melhoramento dos 
espaços sociais em que vivem, mas a forma como a ordem social dos 
adultos interpreta esta possibilidade é redutora das competências dos 
mais novos neste âmbito.
Chawla (1997)

A
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Este passo a passo pode e deve ser aperfeiçoado e adaptado por cada organização, grupo 
comunitário ou qualquer pessoa que deseje fazer a replicação da metodologia, 
incorporando-a às realidades culturais e sociais da região ou localidade. Cada roda de 
diálogo tem a sua singularidade, um novo espaço, um novo público, e a mediação do(s) 
facilitador(es) em cada região possibilita novas vivências e aprendizados. 

1) Apresentação dos participantes: inicia-se com uma breve apresentação, na qual os 
participantes são convidados a expressar seu nome e organização/rede/clube ou outra 
associação de que participa. Pode-se excluir o segundo item e pedir que cada participante 
fale sobre sua motivação/expectativa com a realização da roda de diálogo.

2) Definição dos combinados para o desenvolvimento da roda: é fundamental que 
o grupo decida as regras mínimas de convivência na roda. Citamos algumas que 
consideramos fundamentais, observadas pelos próprios facilitadores ao longo da 
experiência:

 > Garantir que cada participante fale na sua vez, acertando previamente se haverá 
inscrição para as falas, se combinarão um gesto que mostre o interesse em falar (exemplo: 
levantar a mão), dando oportunidade para todos que desejem se expressar. Uma expressão 

6aprendida com a experiência das rodas de terapia comunitária  pode ser utilizada como 
referência desta etapa da roda, que diz: �Quando um fala, o outro escuta�.

 > Garantir que a palavra circule de forma igualitária e tenha o mesmo valor entre 
crianças, adolescentes e adultos. Quando necessário, poderá ser utilizada a mediação do 
adulto que acompanha as crianças e os adolescentes nesta intervenção. Poderá ser utilizado 
também o �bastão da fala�, que exerce a função de garantir a fala para o seu detentor. 
Como o bastão da fala circula por todos os participantes, estes têm igual oportunidade da 
fala.

3) Aquecimento: Pergunta motivadora e problematizadora envolvendo a questão 
central a ser refletida na roda de diálogo. Exemplos: �Vocês acham que é possível educar 
sem violência?� ou �Vocês acreditam em uma educação que não utiliza violência?�. 

6  A Terapia Comunitária é uma proposta nascida há cerca de 20 anos na Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal do Ceará e que hoje está em prática em muitos estados brasileiros e também no exterior. É um espaço de 
escuta, de partilha de sentimentos e experiências de vida, com metodologia própria, que possibilita a mobilização 
desses recursos e competências por meio da ação terapêutica do próprio grupo. Mais informações: 
www.abratecom.org.br
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A pergunta é encaminhada pelos adolescentes facilitadores e aberta a todos os 
participantes, que começam a apresentar suas opiniões e considerações, fornecendo 
subsídios para início do diálogo sobre o tema. Neste momento de inserção do tema central, 
é possível usar outras ferramentas e linguagens para desencadear a comunicação, a reflexão 
e a conversa sobre o assunto, como imagens que mostrem a importância de se ouvir a 
criança e o adolescente e a necessidade que eles também têm de expressar suas ideias e 
dialogar sobre diferentes assuntos. Usamos em algumas rodas imagens do folder do projeto 

7123Alô!  A voz da criança e do adolescente , com adolescentes reflexivos e perguntas 
impressas que diziam: �Vamos conversar?�, �Que tal um papo?�. A intenção é propiciar o 
início da conversa e a apresentação do tema de forma lúdica, pois é um assunto polêmico 
que geralmente provoca dúvidas e divergências de opiniões.

7   Desenvolvido pelo Instituto Noos, o projeto 123Alô! é um canal de  comunicação, via telefone e internet, que 
atende a crianças e adolescentes com a proposta de contribuir para o exercício de seus direitos humanos � em 
especial o direito à informação e à expressão � , viabilizando a apresentação de seus posicionamentos, suas dúvidas, 
suas solicitações de apoio e orientação para, junto com eles, buscar as soluções para suas questões e estabelecer 
pontes com outros serviços de atendimento especializados, quando necessário.
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4) Apresentação e discussão do tema: a partir da pergunta problematizadora, o tema 
começa a circular na roda, trazendo as referências dos participantes sobre o assunto: como 
veem o problema, como ele aparece na sua vida, no seu local de trabalho, na sua 
comunidade, etc.; como cada participante analisa a questão do uso do castigo corporal e 
tratamento cruel e degradante na educação da família, escola, instituições de acolhimento e 
cumprimento de medidas socioeducativas e na comunidade. 

Atentar para a questão central da roda de diálogo é o primeiro passo para aproximação dos 
participantes, que trazem suas opiniões e vivências sobre o assunto. Ver o problema e trazer 
o tema da educação de crianças e adolescentes sem ou com o uso de violências é importante 
para compreender que ele está presente na vida das pessoas, que não é um assunto banal, 
natural. É o momento da roda que serve para despertar crianças, adolescentes e adultos 
para o tema apresentado. 

5) Despertar os sentimentos dos participantes em relação ao uso da violência para 
educar. Os participantes são convidados a pensar e responder à seguinte questão: Como se 
sentem quando são (ou foram) educados com o uso de castigos corporais e tratamento 
cruel e degradante? 

Essa pergunta move uma etapa crucial da roda de diálogo, em que é permitido e incentivado 
refletir, perceber e falar sobre as vivências e sentimentos que acompanham as relações 
pessoais que têm em suas vidas, especificamente sobre a forma como são (ou foram) 
educados em diferentes espaços de convivência: escola, família, unidades de acolhimento e 
cumprimento de medidas socioeducativas e comunidade. 

Nesta etapa, os adolescentes facilitadores podem utilizar materiais que apoiem os 
participantes na reflexão e percepção do tema e dos sentimentos que ele repercute, como o 

8folder produzido pela Rede Não Bata Eduque , que traz imagens de adultos diante dos 
filhos, contrapondo as formas de educar � com rigidez, violência, ameaça ou com afeto, 
diálogo, paciência. Outro material usado traz duas mãos de papel que são usadas para 
educar, uma é áspera � a página arranha quando a tocamos � e a outra é lisa, não provoca 
�arranhões�. A intenção é trazer uma percepção sensorial aos participantes da roda, 
pedindo que reflitam sobre as formas que utilizam no cotidiano para educar os filhos e 
também sobre as práticas com que foram educados.

Poderão ser incorporados outros materiais que os adolescentes ou membros do grupo 
organizador sugerirem como ferramentas de apoio e fundamentação para 
desenvolvimento da roda.

8 No site da Rede Não Bata, Eduque é possível fazer download do folder ou solicitar o envio para 
desenvolvimento das ações programadas: www.naobataeduque.org.br
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6) Construção coletiva de propostas e alternativas para educar sem o uso da 
violência. Crianças, adolescentes e adultos participantes da roda de diálogo exercitam a 
construção e a descoberta de alternativas para a educação sem violência na vida familiar, 
escolar, comunitária. Os adolescentes facilitadores estimulam a verbalização de dicas e 
possibilidades de educar sem o uso de qualquer tipo de violência, localizando-os como 
corresponsáveis pela execução dessas propostas na vida familiar, escolar e comunitária. 

Esta etapa é muito importante para direcionar o papel de cada participante (criança, 
adolescente, adulto; filho[a], pai, mãe, professor, educador social, etc.) na construção de 
uma cultura de paz e valores humanos nas relações de convivência vivenciadas no cotidiano.

    Rodas de diálogo sobre Educação Positiva  
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Algumas observações são importantes e podem ser utilizadas em momentos 
significativos da roda de diálogo.

  Estar atentos ao uso do material disponibilizado: folder, imagens, cartilhas, dicas de 
educação positiva. Aproveitar as oportunidades para usá-los. Ex.: Quando a roda de diálogo 
sai do foco do tema central, os materiais podem ajudar a retomar o assunto principal.

  A pergunta inicial ajuda a entrar na percepção dos próprios sentimentos enquanto 
pais/mães/cuidadores e filhos(as). Importante estimular os adolescentes facilitadores para 
que também falem sobre seus sentimentos, suas vivências pessoais, caso tenham esse 
desejo e sintam-se à vontade para conversar a respeito.

  Importante que os adolescentes facilitadores das rodas conheçam, discutam, 
conversem e busquem se aprofundar sobre o material disponível para as rodas. Os 
educadores das organizações/grupos comunitários constituem referências importantes 
para os adolescentes nesta etapa.

  Se surgirem impasses na roda, ou algum participante monopolizar o tema focando 
somente na sua própria opinião, é importante dispor de outros materiais (folder RNBE ou de 
outra organização com conteúdo sobre o tema ou imagens com participação infantojuvenil, 
material reflexivo sobre formas de educar) para abordar novas questões e provocar um 
movimento diferenciado na roda.

  Ter atenção para aprofundar os aspectos relacionados aos direitos e deveres das 
crianças e adolescentes. Em alguns momentos das rodas, os adolescentes percebiam a 
importância de dialogar também sobre seus deveres e não somente expressar e reiterar a 
garantia dos direitos, entendendo que para cada direito se estabelece um dever. Conversar 
sobre esse aspecto na roda tem sido para nós um exercício fundamental de cidadania para 
crianças, adolescentes e adultos. Pode ser construído na roda ou apresentado pelos 
adolescentes durante a vivência, caso tenham construído em grupos anteriores.
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DEVERES DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES: esta lista foi construída 
por crianças e adolescentes do Projeto de Participação Infantojuvenil e Incidência 
Política da Fundação Xuxa Meneghel

- Respeito mútuo;
- Obedecer e respeitar as regras definidas na família;
- Ajudar nas tarefas de casa: lavar louça, cuidar do irmão (dar uma olhadinha), 
varrer a casa, arrumar a própria cama, limpar o quintal;
- Ter responsabilidade com as tarefas da escola;
- Ouvir os pais, e também que eles nos ouçam, considerem as nossas opiniões;
- Não mentir para os pais;
- Sempre dizer a verdade;
- Cuidar do vício da lan house e do videogame;
- Ir à escola;
- Ouvir os bons conselhos dos pais.

Em alguns momentos, geralmente no início da roda, alguns adultos costumam devolver as 
perguntas citadas pelos adolescentes facilitadores, provocando-os a explicitar, detalhar suas 
opiniões sobre o tema. Percebe-se também que, para alguns, funciona como uma 
�testagem de conhecimentos� dos adolescentes participantes. É momento de fortalecer as 
opiniões dos adolescentes coordenadores da roda.

É importante destacar que as Rodas de Diálogo são singulares, cada uma acontece 
conforme o público, o local, as opiniões apresentadas, as vivências individuais e coletivas, a 
região e sua cultura local e muitos outros aspectos e facetas. A metodologia apresentada 
pretende interagir com cada grupo que deseja replicar a experiência das Rodas de Diálogo, 
ampliando o leque de possibilidades na inserção do tema da educação positiva nos espaços 
de vivência de crianças e adolescentes.

Em cada roda de diálogo realizada é possível ampliar as dicas 
de estratégias positivas de educação nos diferentes espaços de 
convivência de meninos e meninas.  Cada roda é também um 

espaço importante para identificar e ratificar os direitos 
humanos de crianças e adolescentes, sem negligenciar os 

deveres que cabem a todos eles, como forma de repensar a 
corresponsabilidade de toda a família na construção de uma 

convivência harmoniosa, respeitosa e cidadã. 

FIQUE DE OLHO
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 urante a construção metodológica das Rodas de Diálogos, as crianças e os   
 adolescentes se depararam com algumas pedras, ou melhor, obstáculos pelo 
 caminho. Dentre vários desafios encontrados, um dos mais proeminentes e já 
esperados foi a própria efetivação da participação infantojuvenil.  

A experiência apontou para duas tendências que dificultam a participação proativa dos 
meninos e meninas: a resistência e a complacência dos adultos. Apesar de soarem como 
antagônicas, as duas tendências no fundo se originam do mesmo lugar � a negação, 
inconsciente ou não, em conceber a criança e o adolescente como sujeitos plenos de direitos 
e com condições equânimes, respeitada sua etapa peculiar de desenvolvimento, de 
conhecer, discutir e opinar sobre os assuntos que se referem direta ou indiretamente às suas 
vidas. Trata-se da lógica de falar sobre a criança, e não com a criança.

Na realização das rodas foi comum observar o adulto tendo um comportamento resistente 
ou complacente à participação das crianças e dos adolescentes. A resistência do adulto se 
caracterizava pelo enfrentamento, irritação e descrédito em relação ao discurso infantil. 

Em uma roda realizada com professores de escolas e creches do projeto Saúde na Escola, em 
Campo Grande � bairro da Zona Oeste do Rio de Janeiro �, uma situação ilustra bem essa 
resistência: a menina D.S. (11 anos) trouxe para a roda a questão da replicação do modelo 
da violência nas gerações familiares. Ela opinou que se a criança sofreu castigos corporais 
para ser educada este será o seu modelo de educação e, possivelmente, será assim que 
educará os seus filhos. Por consequência, o modelo da violência se tornará um padrão 
transgeracional de educação. Um adulto presente na roda se mostrou bastante 
incomodado com a colocação feita pela criança e resistiu à participação ativa da mesma, 
indagando se o discurso era dela ou se havia sido preparado por um adulto.

As pedras do caminho:
desafios encontrados no percurso
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Capítulo  V

No meio do caminho tinha uma pedra, tinha uma pedra no meio do 
caminho, tinha uma pedra, no meio do caminho tinha uma pedra. 
Carlos Drummond de Andrade

D
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Nesse caso, a resistência à participação se deu por meio do descrédito em relação à 
capacidade da criança para formular um pensamento como aquele. O que evidencia duas 
hipóteses: ou o adulto considera que há uma não capacidade de análise por parte das 
crianças ou considera que apenas o pensamento formulado pelo adulto é que tem valor e 
validade. Essa negação ao processo participativo da criança e do adolescente está imbricada 
pela concepção construída da criança como um ser incompleto e inferior.

Não menos difícil de transpor é o desafio da complacência romantizada dos adultos em 
relação à participação da criança e do adolescente. Em algumas rodas realizadas foi 
percebida uma aceitação sem análise crítica por parte dos adultos com relação às falas 
propagadas pelas crianças. Uma postura complacente a todas as opiniões e ideias 
apresentadas, como se fosse atribuído a criança e ao adolescente o status de �café com 

9leite� . A romantização da participação proativa de crianças e adolescentes costuma ser 
frequente nos espaços considerados incomuns para sua participação. Esse comportamento 
se torna um obstáculo importante a ser transposto, pois acaba por minimizar o 
pronunciamento feito pela criança e ainda reforça a marca indelével de um status quo de 
inferioridade atribuído à concepção da criança/adolescente. É um obstáculo sutil, mas que é 
percebido e sentido pelas crianças e pelos adolescentes frequentemente. Eles relatam uma 
sensação de não escuta e não validação de suas apreciações frente a essa complacência dos 
adultos participantes da roda. 

O princípio básico da roda é o diálogo, a mutualidade de opiniões. As crianças e os 
adolescentes expõem sua compreensão sobre a trama social, sobre suas escolhas e os 
dilemas que enfrentam na roda, mas os adultos podem ser afetados ou não a terem uma 
escuta sincera e de qualidade.  

Os obstáculos abordados até agora para a efetivação da participação infantojuvenil 
referem-se estritamente às dificuldades observadas na experiência das Rodas de Diálogo, 
porém estão presentes quando pensamos na participação das crianças em todos os âmbitos 
sociais. Esses obstáculos à participação são oriundos da consolidação de um �olhar social� 
sobre o próprio ser criança e sobre os processos participativos brasileiros.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) é um marco legal e regulatório importante 
para o direito à participação, pois concede à criança um novo �lugar� na trama social: ela é 
um sujeito de direitos. No entanto, as normativas legais e estatutos não são suficientes para 
resolver as controvérsias que aparecem quando pensamos no direito à participação de 
crianças e adolescentes. 

9  A expressão �café com leite� geralmente é utilizada para indicar alguém que merece a condescendência dos 
demais, já que não está nas mesmas condições. Também pode ser alguém que não pode ser levado muito a 
sério, de quem não se pode exigir demais. Entre crianças, costuma indicar alguém mais novo, que recebe 
privilégios numa brincadeira.
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É comum, no resquício de um sistema paternalista, a participação da criança e do 
adolescente ser considerada contraditória junto ao direito à proteção, necessária para o seu 
desenvolvimento. A etapa peculiar de desenvolvimento em que a criança está se torna 
passível de ser interpretada como um estado de incapacidade, imaturidade e 
irracionalidade, fazendo com que os adultos sejam reconhecidos como atores sociais 
�maduros, sábios e racionais�, enquanto as crianças continuam sendo vistas apenas como 
indivíduos que necessitam de cuidados específicos. 

A dependência da criança em relação ao adulto é um fator social e não natural, que varia de 
acordo com a classe social e tem uma forte significação econômica.
 
Para iluminar a questão é importante uma incursão nos elementos históricos e sociais 
ocidentais sobre a construção da infância. A análise da infância nos diferentes grupos sociais 
� feita por historiadores, sociólogos, antropólogos e outros � permite aprofundar o percurso 
histórico das formas de ser e de pensar a criança ocidental, contribuindo assim para a 
desconstrução do entendimento de uma essência infantil idealizada e universal. 

A criança na história: infantilizada e romantizada

A referência para essa discussão é o historiador francês Philippe Ariès. 
O autor se dedica às concepções de criança e família desde a Idade 
Média até a modernidade. Os estudos demonstram que a ideia de 
infância, concebendo a criança como um ser diferenciado dos adultos, 
ocorreu no final do século XVII e início do século XVIII influenciada 
pelas mudanças sociais e econômicas da época: processos produtivos 
e de geração de renda, a centralidade na família, a valorização da 
educação, etc. Essas concepções apreendem a infância como um 
marco jurídico, social, temporal e sujeito à cultura. O paradigma da 
criança, infantilizada, romantizada e à mercê de outrem muito se dá 
em função das construções histórico-sociais da infância.
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As formas de organização da sociedade e a forma com que se dá a inserção da criança em 
cada contexto social, econômico e político constroem as diferentes concepções de infância 
e as diferentes formas de ser criança. Por isso, devemos manter sempre em aberto a 
equação: o que é o ser criança? 

Para finalizar esta análise mais macrossocial dos desafios encontrados na participação 
igualitária de crianças e adolescentes, outro aspecto importante a ser destacado é a relação 
da participação social com o histórico dos processos políticos e governamentais brasileiro. 

A população brasileira foi influenciada por políticas baseadas em padrões hierárquicos e de 
dominação. Até alcançar o modelo atual de democracia, os brasileiros foram governados 
por modelos colonizadores, escravocratas e ditatoriais que deixaram resquícios na atuação 
participativa em sociedade. Os civis adaptaram-se a uma postura política e social não 
participativa. As condições de participação na sociedade foram por muito tempo definidas 
por doutrinas políticas não igualitárias e de dominação  homens x mulheres, ricos x pobres, 
adultos x crianças, etc. , sendo comum para a conquista de uma participação mais equânime 
os segmentos se organizarem em classes, formando grupos identificados que buscam assim 
um maior fortalecimento nas representações. 

O processo histórico de dominação por classes incide diretamente na questão dos castigos 
corporais e tratamento cruel e degradante perpetrados pelos adultos contra as crianças. A 
preponderância do segmento adulto frente ao segmento criança cria entre os dois uma 
relação de propriedade e objeto: o adulto, segmento mais forte e dominante, apropria-se da 
criança como um proprietário do seu ser, consequentemente, do seu corpo. Ora, se a 
criança é meu filho e o corpo dele me pertence, as práticas educativas que aplicarei na sua 
criação serão influenciadas por essa lógica. A relação de domínio e posse sobre a criança é 
explicitada pelos adultos com frequência nas rodas como argumento explicativo para o uso 
do castigo corporal e do tratamento cruel e degradante na educação das crianças. Frases 
como �ele é meu filho, sou em que cuido dele, então educo como eu achar melhor�, são 
constantes nas rodas. 

Conscientes dessa correlação de forças, queremos enfatizar que os adultos de uma família, 
em especial os pais e responsáveis, possuem uma função muito importante: eles são os 
principais mediadores das relações que a criança estabelecem com o mundo. Logo, são 
responsáveis também pela forma como ela se expressa coletivamente. Não é uma tarefa 
simples, e justamente por reconhecermos isso é que destacamos a importância de escutar e 
respeitar os pais e responsáveis de cada família durante todo o processo da experiência das 
Rodas de Diálogo. Seus valores, dúvidas e crenças precisam ser respeitadas, do mesmo 
modo que sua capacidade de criar soluções para os problemas que surgem ao longo do 
percurso também precisa ser levada em conta.
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É fundamental potencializar a competência que cada família possui de participar das 
questões que afetam a vida de suas crianças e adolescentes. Também nesse sentido, as 
Rodas de Diálogo puderam (e podem) contribuir, pois se constituem previamente em um 
instrumento que possibilita a troca entre eles. Cada criança e adolescente tem a 
possibilidade de atuar como agente orientador ao explicar e informar aos seus pais e 
responsáveis sobre as Rodas de Diálogo. Em seguida, cada responsável recebe por escrito as 

10informações sobre os objetivos das Rodas de Diálogo e, conforme elas acontecem, são 
orientados quanto aos locais em que elas ocorrem. Assim, a família tem oportunidade de se 
organizar para autorizar a participação da criança e do adolescente, e pode até rever suas 
funções de proteção e sociabilização, na medida em que é capaz de garantir que a criança 
elabore novas referências e constitua novos vínculos comunitários e com o mundo.

A família nas Rodas de Diálogo � ampliando a participação

Algumas das funções da família se referem à proteção e à 
sociabilização de suas crianças e adolescentes. Para tanto, é 

fundamental que a cada família sejam asseguradas condições 
para tal. E isso tem a ver com a qualidade das políticas públicas 
de apoio às famílias nos diferentes níveis (municipal, estadual e 

federal).  As famílias precisam ter acesso aos serviços de 
educação, saúde, geração de trabalho e renda, assistência 

social, cultura, esporte, lazer, dentre outros, para 
desempenharem suas funções protetivas. Lembrando que, 
conforme o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), a 

criança e o adolescente possuem prioridade absoluta no que 
diz respeito à garantia de seus direitos. E isso requer a ação 

direta do Estado em priorizar políticas públicas de prevenção e 
superação da violação de seus direitos. Dessa forma, as famílias 

têm mais possibilidades de garantir sua participação no 
cotidiano de suas crianças e adolescentes.

10  Para observar alguns desses objetivos, conferir o capítulo III desta publicação.
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Para promover a participação infantojuvenil precisamos ter cuidados práticos e éticos 
como: 
- Orientar permanentemente os pais e responsáveis das crianças e adolescentes sobre o 
desenvolvimento, a metodologia e os objetivos das ações do projeto e sobre a realização 
e os locais das Rodas de Diálogo; 
- Disponibilizar transporte e lanche para os meninos e meninas participantes; 
- Enviar autorização específica para os responsáveis assinarem e permitirem a 
participação dos filhos(as); 
- Negociar com as crianças e adolescentes e avaliar, na própria instituição, horários 
adequados para a realização das atividades da roda de diálogo, considerando o horário 
escolar dos mesmos.

Está posto assim um desafio duplo para a experiência da roda de diálogo: a participação 
qualificada de crianças e adolescentes e o próprio tema da educação livre do uso de 
castigos corporais e tratamento cruel e degradante.

Quando uma civilização não ultrapassa o estágio em que a satisfação 
de uma parte de seus membros tem por condição a opressão dos 
outros, talvez da maioria, esta civilização não tem perspectiva alguma 
de manter-se de modo durável, e não merece ser mantida.
Sigmund Freud. Futuro de uma ilusão (1923)
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Acesso à participação das crianças: aspectos facilitadores

 Marco legal garante a participação infantojuvenil.
 Apoio dos familiares: é necessário promover e estimular o engajamento dos 

responsáveis, que pode acontecer através de reuniões envolvendo pais e 
cuidadores e as crianças e adolescentes.

 Interesse das crianças e adolescentes por assuntos referentes à própria vida.
 Preocupação com o futuro manifestada pelas crianças e adolescentes.
 Disponibilidade e comprometimento do grupo.
 Ações dinâmicas, lúdicas e que são vividas com alegria.
 Interesse na replicação da metodologia manifestada por diferentes 

instituições.
 Preocupação em disponibilizar lanche nos encontros preparatórios e durante 

o desenvolvimento dos eventos.
 Transporte para a participação de crianças e adolescentes em diferentes 

espaços.
 Buscar horários alternativos ao da escola ou fins de semana para que as 

crianças e os adolescentes possam participar e negociar com os mesmos 
sobre os horários mais adequados e possíveis.

Acesso à participação das crianças: algumas pedras no caminho

 Romper com o paradigma adultocêntrico.
 Resistência e complacência dos adultos.
 Tendência à romantização da criança.
 Construção histórico-social da infância.
 Efetivação da participação infantojuvenil.
 Desconstrução sociocultural de práticas pedagógicas violentas.
 Construção dos processos participativos no país.
 Participação ainda associada a uma perda do controle pedagógico e 

disciplinar do adulto.
 Participação infantojuvenil associada somente aos espaços educacionais.
 Pouco estímulo e metodologias adequadas à participação infantojuvenil.
 Fomento teórico dos mediadores da roda sobre o tema da participação e 

da educação não violenta.
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 s Rodas de Diálogo não são uma metodologia concluída, estagnada e fechada. Ela 
está em construção contínua e sujeita a avaliação feita pelas crianças, adolescentes e 
adultos participantes da roda. O envolvimento ativo das crianças e adolescentes deve 
acontecer em todas as etapas metodológicas: identificação dos objetivos da ação, 
planejamento da roda, desenvolvimento da atividade, avaliação e monitoramento dos 
desafios, aspectos facilitadores e resultados. 

Com esta avaliação sistemática, muitos ajustes e adaptações podem e devem ser feitos na 
aplicação da metodologia. É indicado que, ao ser reproduzida, a experiência leve em conta a 
realidade dos espaços e das comunidades em que será aplicada. Ao mesmo tempo, é 
importante que seja mantido o objetivo geral de mobilizar os adultos e a sociedade para 
uma educação livre das violências através de uma roda de diálogo mediada por crianças e 
adolescentes. 

Novos caminhos
aprendizagens e descobertas

Capítulo  VI

Pedras no caminho?  Guardo todas, um dia vou construir um castelo. 
Fernando Pessoa

A

Caro leitor, uma Roda sempre será diferente da outra! Com a 
vivência das rodas, percebemos que ela não pode ser 

repetida, mas sim, experenciada, vivida 
E revivida a cada encontro.

Não cristalize as etapas e a sua condução, nem fique engessado por elas. Aproprie-se delas, 
mas mantenha-se permeável às peculiaridades do local, do público participante, dos temas 
levantados, etc.

Google imagens



Essas adaptações, muitas vezes provocadas pelos desafios encontrados, é que direcionam 
os caminhos da experiência e trazem aprendizagens. 

No início da experiência, na realização das primeiras rodas, as crianças e os adolescentes 
eram confrontados com situações inéditas no repertório de suas experiências de vida, tendo 
assim dificuldade em respondê-las. Conforme a roda é praticada, as crianças vão 
identificando as dificuldades e alternativas para mediar a roda com segurança. 

Um aspecto facilitador para o desenvolvimento da mediação das crianças e dos 
adolescentes foi a percepção feita por eles mesmos de que têm contribuições importantes a 
dar sobre a temática da erradicação dos castigos corporais e do tratamento cruel e 
degradante. O diferencial de serem muito influentes com relação aos seus pares também foi 
um destaque importante apreendido na realização da Roda. 

Aos poucos, as crianças e adolescentes foram construindo e lançando mão de elementos 
importantes para facilitar a mediação da roda. Por exemplo, em alguns momentos da roda 
pode ocorrer uma estagnação do tema, uma repetição dos argumentos e opiniões, e isso 
gera uma certa dispersão dos objetivos da mobilização. As seis etapas desenvolvidas na 
metodologia foram ferramentas importantes construídas por eles para lidar com a situação, 
pois quando se passa a uma próxima etapa, uma quebra é feita, permitindo assim que a 
discussão avance.    

Quando acontecer...
  Estagnação do tema;
  Repetição dos argumentos e opiniões;
  Dispersão dos objetivos da mobilização;
  Confronto de ideias e opiniões.

Podemos:
  Lançar mão de materiais explicativos e ilustrativos sobre o tema: cartaz, 
folder, etc.;
  Utilizar o �bastão da fala� como recurso para que a palavra circule por 
todos que desejarem (pode ser através de um símbolo, como caneta/bola/etc., 
ou do uso metafórico, como �Você está com o bastão da fala�). Isso dá voz e 
vez para todos, inclusive para os mais tímidos!;
  Lembrar que, às vezes, o �confronto� de ideias é inevitável. Por isso, 
esteja preparado e procure manter a serenidade, afinal, para que ocorra o 
diálogo é imprescindível que as opiniões diferentes sejam respeitadas;
  Procurar intervir, oferecendo a voz e a vez para outros participantes 
quando o assunto estiver polarizado entre um pequeno grupo de pessoas. 
Para isso, vale intervir através das seguintes expressões: �E, você, o que acha?� 
ou �Eu gostaria de ouvir outras opiniões a respeito deste assunto, quem pode 
compartilhar com o grupo?�.
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Um recurso importante utilizado pelas crianças e adolescentes para a 
sensibilização e envolvimento dos adultos são os materiais explicativos e 
ilustrativos sobre a temática da educação positiva. O uso desses materiais 
proporciona que o tema dos castigos corporais seja abordado de forma mais 
leve e dinâmica, o que agrada aos adolescentes. É também um importante 
recurso para amenizar situações em que são despertados sentimentos e 
emoções como tristeza, raiva e culpa nos participantes da roda, sejam eles 
adultos ou crianças. Importante também para provocar um novo movimento 
na roda, quando o tema está estagnado ou polarizado em alguma pessoa, 
deslocando o curso e momento da roda.

Conforme as crianças e adolescentes foram adquirindo experiência no desenvolvimento das 
rodas, os caminhos foram sendo redefinidos por eles. Um momento importante nesse 
percurso foi o entendimento de que precisavam mudar sua postura na forma de conduzir a 
roda. Constataram que a mediação deveria ser realizada em conjunto com os adultos e não 
como uma participação exclusiva, com base em um destaque de sua participação, nem 
como um embate ou um enfrentamento, quase uma �guerra�, entre crianças, adolescentes 
e adultos. Deve, sim, ser uma participação respeitosa, que valorize cada participante de 
forma igualitária.

Esse novo posicionamento na mediação da roda trouxe uma implicação deles em relação à 
temática da educação positiva diferenciada. Os adolescentes se depararam com o 
incômodo de se ver frente à situação de assumir responsabilidades. O princípio da 
corresponsabilidade foi apreendido e o adolescente se percebeu também como ator 
responsável pela construção e manutenção de uma cultura de paz nos seus diferentes 
espaços de sociabilidade. 

A responsabilização e a legitimação dos seus ideários contribuem para que as crianças e 
adolescentes se sintam confiantes, seguros e com uma autoestima elevada para se 
pronunciarem e se protegerem frente a possíveis ameaças ou violações de seus direitos. 

A modificação no perfil da participação das crianças e adolescentes foi crucial para a 
mudança de outra característica presente nas rodas: a criança em uma postura defensiva 
acabava por enfrentar de forma reativa as intervenções negativas e provocativas dos 
adultos. A tomada de consciência de um processo participativo conjunto e corresponsável 
minimizou os embates entre adultos e crianças. 
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O que os adolescentes pensam e dizem sobre os aprendizados possíveis com 
as Rodas de Diálogo: para os próprios adolescentes e para os adultos...

Com as rodas de diálogo eu aprendi...
  Que crianças e adolescentes têm o mesmo direito que os adultos;
  Que violência física e humilhante não é uma boa forma de educar;
  Que há muitas alternativas que se pode usar além da violência;
  Que crianças e adolescentes se espelham bastante em seus pais;
  Que crianças e adolescentes têm seus deveres e que precisam exercê-los;
  E, principalmente, que crianças e adolescentes têm que procurar garantir seus 

direitos;
  Que é muito importante sabermos argumentar e contra-argumentar sobre os 

assuntos e que, ali, na roda de diálogo, é um lugar em que vou poder me expressar e 
falar o que sinto quando apanho, não só eu, mas meus colegas, que provavelmente 
já devem ter apanhado. E se eu sei que eles apanharam, não é só porque vi um 
vermelhinho estranho, é porque quando conversamos eles desabafam e assim, como 
eu já tive experiência nas rodas, eu posso até dar alguns conselhos e dizer como eu 
me senti e o que fiz para me acalmar. Claro que eu não vou dizer que não fiquei com 
raiva, porque todos que apanham ficam com raiva, não de ter apanhado, mas de ter 
apanhado da pessoa que ele mais ama no mundo;

  Que todas as pessoas têm direitos e deveres, e se o jovem, adolescente ou adulto não 
cumprem o seu dever, eles não vão ser escutados quando estiverem reivindicando o 
seu direitos. E isso faz com que as pessoas percam o respeito e comecem a se 
desrespeitar tanto verbalmente quanto fisicamente.

  Que eu tenho o direito de ser ouvido;
  Que eu posso muito bem falar e dar propostas para os adultos e outros adolescentes;
  Que quando os adultos enfrentam um tema como o que nós tratamos, eles muitas 

vezes não sabem nem o que fazer, nem o que dizer e às vezes falam coisas sem 
sentido para nos enrolar;

  Que muitas vezes podemos contar com a ajuda de nossos companheiros quando nos 
embolarmos.

    Rodas de diálogo sobre Educação Positiva  
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As Rodas de Diálogo podem ensinar...

  Os adultos a ouvir os adolescentes, acreditando que todos 
podem falar no mesmo nível, sem hierarquia;

  Os adultos a pensar novas alternativas para educar seus filhos;

  Os adultos a ter uma nova visão sobre os adolescentes, pois 
muitas vezes têm uma visão deturpada dos jovens;

  Os adolescentes a ter capacidade de argumentar;

  Os adolescentes a reconhecer seus deveres;

  Os adolescentes a buscar novas alternativas;

  Os adultos a ter mais consciência do que estão fazendo com 
seus filhos, e as crianças e adolescentes a tentar compreender 
seus pais e ensiná-los o jeito mais certo de educar;

  Os adultos, crianças e adolescentes a como educar uma 
pessoa, não na forma de bater, mas na forma de dialogar;

  E também que não é só o adulto que pode ter a autoridade  e 
não uma autoridade, mas sim o respeito, pois da mesma forma 
que a criança deve respeitar o adulto, o adulto também deve 
respeitar a criança.

A participação infantojuvenil encontra hoje espaço no campo dos direitos da criança, o que 
contribui para a replicação desta metodologia. Com isso, em apenas dois anos de aplicação 
da iniciativa, as crianças e os adolescentes puderam realizar um número considerável de 
rodas de diálogo, o que gerou e instigou a necessidade de capacitação e busca de 
informação sobre a temática do castigo corporal, educação positiva e participação social por 
parte das crianças e adolescentes. 

Se a participação social objetiva a validação, consolidação e legitimação das políticas para o 
bem-estar social, as crianças necessitam de informação e acesso às políticas e suas formas 
de construção. Ou seja, a participação infantojuvenil tornou-se também um canal de acesso 
à informação e um estimulo à busca de conhecimento para as crianças e adolescentes 
participantes das Rodas de Diálogo. 

A concepção de infância ampliada à própria condição humana possibilita a ampliação do 
olhar sobre a criança e o adolescente, rompendo com a parcialidade e a justaposição dos 
enfoques que têm trazido a dicotomia entre o ser criança e o ser adulto. 
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O diálogo e a fala vistos como chave e fio condutor se fazem presente em todas as esferas, 
pois são os discursos que nos constituem. Além de permitir dar e ouvir a voz da criança, 
rompendo os paradigmas de participação, a Roda de Diálogo acaba, de forma secundária, 
proporcionando ao sujeito a possibilidade de reconhecimento, acolhimento e fala. 

Em nome de uma cultura de paz e uma sociedade mais igualitária, na qual os direitos de 
todos são respeitados, sugerimos aos pais, responsáveis e profissionais da saúde e educação 
que repliquem esta metodologia das Rodas de Diálogo para que padrões positivos de 

A palavra é o meu domínio pelo mundo. 
Clarice Lispector
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O que as crianças e adolescentes pensam 
sobre �O que é participação�... 

(mantivemos o texto original)
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Depoimentos de profissionais que participaram das Rodas de Diálogo

No desenvolvimento do Projeto Saúde na Escola e na Creche (PSEC) pelo CMS Dr. Garfield 
de Almeida - CAP 52, em Campo Grande, convidamos a Fundação Xuxa Meneghel para 
desenvolver  junto aos professores das escolas municipais da área de abrangência desta 
unidade de saúde (sub-bairro do Rio da Prata e adjacências)  uma roda de diálogo sobre 
educação positiva sem uso de castigos corporais e humilhantes, coordenada pelos 
adolescentes participantes da instituição.

O que motivou a realização dessa atividade foi o fato de considerarmos a escola um espaço 
de educação privilegiado e o papel do professor determinante no exercício da relação direta 
que mantém com crianças e adolescentes.

A forma como essa relação é mediada pode ser fundamental para a construção de uma 
nova e ampla forma de diálogo que venha a contribuir de forma mais efetiva para a melhoria 
na qualidade das relações e, portanto, interferir positivamente no processo saúde-doença 
da sociedade brasileira. Isso porque a violência e suas consequências vêm sendo 
consideradas  como uma questão de saúde pública, dadas as situações cotidianas que 
desembocam nos consultórios do  Sistema Único de Saúde. 

Com base em relações focadas em padrões autoritários ainda vigentes no Brasil, crianças e 
adolescentes e outras minorias continuam sendo alvo fácil de relações autoritárias e 
violentas em nome da educação, seja na família, na escola ou em outras esferas da 
sociedade. 

Nesse contexto tivemos uma experiência muito positiva, na qual alguns adolescentes 
puderam travar, com professores representantes de cinco escolas e três creches, um diálogo 
em que foram debatidos, a partir da coordenação desses jovens, assuntos que versaram 
sobre a violência contra crianças e adolescentes nas suas diversas vertentes, inclusive a 
institucional. 

Muito enriquecedor foi perceber e constatar as diferentes posturas entre os próprios 
adultos, que sem perceber reproduzem os padrões autoritários vigentes, muitas vezes não 
acreditando na capacidade de autonomia e potencialidade dos adolescentes  e vê-los 
argumentando e questionando a partir de suas próprias convicções com aqueles que 
tradicionalmente são vistos como detentores do saber e do poder. 

Por outro lado, a roda vem sendo apontada por alguns professores presentes no encontro 
como um dos melhores momentos já promovidos pelo PSEC nessa região, tendo 
possibilitado uma reflexão muito importante em que ambos os segmentos  professores e 
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adolescentes  puderam debater em condição de igualdade.

Investir neste tipo de debate/diálogo, a nosso ver, traz a oportunidade da construção de uma 
nova forma de convivência, que não se extingue na escola, porque no seu entorno está a 
comunidade, a família, a cidade, a sociedade... Esperamos continuar sujeitos participantes 
desta experiência que tanto acrescentou a nossas vidas pessoal e profissional.

Marcia Barbosa Alves � Assistente Social e interlocutora do PSEC (Programa Saúde na 
Escola e na Creche) do CMS Dr. Garfield de Almeida - CAP52

Anualmente, a Universidade Veiga de Almeida participa do Dia Nacional da Livre Iniciativa, 
Compromisso Social do Ensino Superior Particular. O evento é realizado em parceria com a 
Associação Brasileira de Mantenedoras do Ensino Superior (Abmes).

Em 2010 e 2011 (6ª e 7 ª edições ), a organização do evento convidou adolescentes da Rede 
Não Bata Eduque para participarem conosco das atividades. O objetivo foi trabalhar 
concretamente, através do desenvolvimento de ações do que nós compreendemos por 
participação e protagonismo.

Existem muitos conceitos e inúmeras definições do que significam protagonismo e 
participação. Pudemos observar divergências no seu entendimento quando das Pré-
Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e na realização da própria 
Conferência na cidade do Rio de Janeiro, todas realizadas em 2011.

Mas, afinal, o que nós consideramos de fato participação?

Danilo Gandin, em texto intitulado �A posição do planejamento participativo entre as 
ferramentas de intervenção na realidade�, apresenta de forma clara a diferença, chamando 
nossa atenção sobre como confundimos com facilidade colaboração, decisão e 
participação. Participação significa construção coletiva.

Segundo o mesmo autor, �a construção em conjunto acontece quando o poder está com as 
pessoas�. Aí se pode construir um processo de planejamento em que todos  com o seu saber 
próprio, com sua consciência, com sua adesão específica  organizam seus problemas, suas 
idéias, seus ideais, seu conhecimento da realidade, suas propostas e suas ações. Todos 
crescem juntos, transformam a realidade, criam o novo, em proveito de todos e com o 
trabalho coordenado.

É claro que as dificuldades são muitas e vão desde a resistência dos que perderiam privilégios 
até a falta de metodologias adequadas, passando pela falta de compreensão e de desejo de 
efetivamente realizar isso e pelo constrangimento exercido pelas estruturas existentes.
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Quando os adolescentes participaram do evento na Veiga de Almeida, pudemos constatar 
como o trabalho realizado com eles está baseado na construção coletiva. Existe uma enorme 
facilidade na comunicação do grupo com o público, o que nos mostrou o quanto a questão 
da identidade e autoestima são trabalhados. 

O brilho no olhar, a fala firme e a objetividade nas perguntas nos impressionaram, a todos. 
Em nenhum momento o grupo demonstrou insegurança, agressividade, mesmo diante de 
respostas provocativas ou mesmo agressivas, como falas do tipo �muitas vezes uma criança 
merece uns tapas�. Com suas pranchetas, eles circularam pelos espaços da universidade 
sem necessidade de �guias�, num imediato domínio do território e da questão que estavam 
pesquisando.

Olhando aqueles adolescentes ali, animados e seguros, sérios em seu compromisso de 
discutir com o universo dos adultos (tratava-se de uma universidade), correndo de um lado 
para o outro, pessoas conversando com elas, vem a certeza de que �este é um trabalho para 
quem ama o povo, para quem acredita no povo�, como postula Paulo Freire. É ele, ainda 
que ilumina o caminho, dizendo que �uma outra qualidade do educador é a esperança. 
Como é possível lutar com a massa popular, ao lado dela, sem ter nenhuma esperança de 
que é possível mudar?�.

Aqueles adolescentes, como tantos outros, me transmitem a certeza de que, junto com eles 
é possível mudar. Eles são muitos. Nós os encontramos nos grêmios estudantis, nas reuniões 
da comunidade e ali na universidade discutindo a lei: �Não Bata, Eduque�, debatendo com 
propriedade a questão dos castigos físicos e humilhantes contra crianças e adolescentes. 
Alguns estavam lá: João, Maria, José, Renata, Cláudia, Sílvia, Teresa. Quem sabe alguns têm 
seus corpos e seus corações marcados por dores e sofrimentos? Não se deixaram abater. 
Não se vitimizaram. Estão firmes na luta para que as vidas de outras crianças e adolescentes 
possam ser diferente.

Uma outra experiência durante o mesmo evento foi bastante emocionante: nos jardins da 
universidade, debaixo de árvores centenárias, foram organizadas as rodas de conversa. E ali 
ficou claro o que significa uma construção coletiva. O que de fato é a participação. 

Como coordenadores das rodas, os adolescentes não se constituíram tarefeiros das decisões 
tomadas pelos adultos; não reproduziram chavões ou frases feitas. Toda a capacitação e o 
conhecimento do tema puderam ser vistos  e, diria, sentidos  por aqueles que participaram 
das rodas coordenadas por adolescentes. Demonstraram propriedade no debate, 
conhecimento do tema e, principalmente, firmeza e consistência de argumentos contra os 
castigos físicos e humilhantes.

Eles têm muito a nos ensinar. E, como  adultos, precisamos ouvir o que eles têm a nos dizer.

Maria Cristina Salomão Almeida � Assistente Social, professora do MBE no Instituto de Economia 
da Univercidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ, professora universitária da Pontificia Universidade 
Catolica/PUC-RJ e Veiga de Almeida/UVA.
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O que queremos dizer e fazer:
por nós mesmos

Capítulo VII

 texto foi baseado em três questões. A primeira diz respeito à definição do que 
 queremos; a segunda aborda os sentimentos de pais e filhos, os problemas e as 
 consequências geradas pelos atos de castigo corporal e tratamento cruel e 
degradante; e a terceira questão trata das sugestões e orientações dos adolescentes para 
os pais sobre como procederem na educação dos filhos.

Nas Rodas de Diálogo, temos oportunidade de discutir um tema tão importante para 
nossas vidas e não só falar, mas também apresentar propostas e tentar influenciar outras 
pessoas para educar seus filhos sem violência.

  Queremos dizer que o mundo é feito de erros e acertos. Quem nunca errou na vida? Pois 
então, nós também temos esse direito, só que apanhar quando erramos não é a maneira 
mais correta de se ensinar alguma coisa pra alguém. Os adultos são exemplos, pessoas em 
quem nós, crianças e adolescentes, nos espelhamos e confiamos. 
  Quando você bate no seu filho, que exemplo está sendo? 
  O que esperar dele em suas atitudes no dia a dia? 
  Como espera que ele resolva as questões que lhe exigirem diálogo e compreensão para 
com o próximo? 
  Os adultos podem agredir seu patrão quando se sentem contrariados?
  Acreditamos que não, pois o que vemos é o adulto contrariado sair calado. Então porque 
não respirar e refletir antes de tomar qualquer atitude com seu filho que tanto te ama e 
admira? Nós queremos poder viver sem ter medo ou rancor de nossos pais, pessoas que 
amamos tanto.

O que queremos?

Queremos ajudar a mudar o modo de educar crianças e adolescentes  sem 
castigos corporais e tratamento cruel e degradante, mas com o diálogo, 

contribuindo com nossas opiniões a partir de experiências e estudos acerca da 
importância de descobrir métodos educativos não violentos.

O
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 Temos certeza de que há muitas outras formas para que você eduque seu filho, não é 
necessário o uso da violência. Tanto você quanto seu filho sofrem com isso, e não estamos 
falando somente da dor física mas também da psicológica. Nós precisamos do seu apoio.
 Muitos dizem que as crianças/adolescentes são o futuro da sociedade, e o presente 
como fica? Se não mudarmos o presente não haverá futuro. E melhorando o presente com 
certeza haverá um futuro bem melhor, e talvez até consertemos alguns erros do passado.

O que sentimos quando sofremos castigo corporal e tratamento cruel e 
degradante?

Ofender e agredir fisicamente não resolve mais. Se você sentar e conversar vai adiantar 
muito, porque se você gritar com seu filho e não explicar para ele os reais motivos pelos 
quais ele não pode repetir aquele erro, de modo que fique claro, ele vai te obedecer naquele 
momento, depois ele vai voltar a fazer tudo de novo e não adiantou você gritar, você só se 
desgastou à toa.

Quando a criança vê um adulto cometendo um 
ato de violência, ela reproduz, pois acredita que 
é o correto a partir do referencial que tem. Então, 
como os adultos são ponto de referência de uma 
criança, devem passar o bom exemplo para nós 
através das mais simples atitudes e maneiras de 
solucionar problemas.

Nós, principalmente quando 
crianças, vemos os adultos como 

um exemplo. Mesmo quando 
não são exemplos positivos, 

absorvemos seus sentimentos e 
em nosso comportamento 

refletimos o que aprendemos. 
Se o adulto dá a impressão de 

raiva, rancor, estresse, ele passa 
tudo para a criança.
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Nós esperamos palavras e atitudes que nos mostrem o certo. 
Quando seu filho bate no irmão mais novo você diz que não pode 
porque ele é mais velho, então porque você pode bater no seu filho, 
se você é mais velho que ele também? Isso só acaba dando razão 
para ele fazer novamente e não entender seus argumentos. Vocês 
que são pais ou responsáveis são os condutores de seus filhos e 
devem prepará-los para o mundo.

Quando nós crianças apanhamos, fica um sentimento ruim na 
gente, de raiva, culpa. Nós nos sentimos menores que todo mundo, 
como se fôssemos incapazes de tentar mais uma vez, como se não 
merecêssemos outra oportunidade para tentar fazer melhor. 
Pensamos assim: �Se minha mãe, que me ama, me bate, me 
humilha, me xinga, por que as outras pessoas vão me respeitar e 
me tratar bem? Por que eu devo tratar os outros bem?�. Também 
por causa disso existem muitas crianças que se tornam 
adolescentes agressivos.

Os pais precisam ter a consciência de que bater não é o certo e 
nunca será, pois a criança deve crescer feliz, sendo amigo dos seus 
pais, e não os temendo.

O medo não muda em nada as coisas, e suas consequências são 
sempre negativas, pois devemos ter conhecimento para distinguir 
o certo e o errado, e acreditar que nossos pais querem o melhor e 
fazem o seu melhor por nós. Queremos respeitar por saber que 
temos limites e deveres. Então, não seja o pai a quem o filho teme, e 
sim o pai que explica quais nossos limites e deveres e o porquê deles 
existirem. O medo nos impede de descobrir, de explorar o novo, nos 
impede até de dar um bom passo, nos impede de dar início àquela 
amizade que não existia e àquele diálogo que tanto faz falta. O 
medo nos impede de viver o amor que sentimos por nossos pais. E o 
que mais dói quando apanhamos não é o peso da mão e sim ver 
quem tanto amamos nos tratar de tal maneira.
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Mesmo que você tenha aquele pensamento de �o filho é meu e eu faço 
o que eu quiser�, tente mudar, tente fazer com que o seu filho tenha 
respeito e admiração por você, por seus exemplos e suas atitudes.

Algumas pessoas usam o argumento: �Fui criado assim e não morri, 
meus pais me batiam e aprendi a ser honesto e trabalhador�. Mas pense 
bem, você gostava de passar por isso? Você se sentia uma criança feliz 
nesses momentos? Nós também não nos sentimos e acreditamos que 
assim como seus pais poderiam ter feito diferente, você também pode, 
você hoje tem a oportunidade de fazer diferente e se orgulhar 
por ter encontrado outro jeito de educar seu filho, que jamais 
esquecerá o bem que lhe foi feito.

Sabemos que toda atitude gera uma consequência boa ou ruim, e 
acreditamos que isso seja o que mais precisamos parar pra pensar. Se 
seu filho fez algo de errado, será que bater, ofender e xingar é a melhor 
solução?

E se você apanhasse toda vez que fizesse algo de errado em sua vida? 
Será que mudaria alguma coisa, ou você não aprenderia nada e pelo 
contrário guardaria rancor desses momentos? Toda criança/adolescente 
tem seu momento, um momento diferente, nós estamos nos 
adaptando ao mundo, querendo descobrir e entender tudo o que está 
ao nosso redor. Precisamos, ao invés de um tapa, de uma palavra de 
amigo, pois é isso que os pais devem ser, amigos para ajudar quando 
nós errarmos e também nos apoiar quando acertarmos, pois sabemos 
que no mundo só existem pessoas que têm defeitos, pois ninguém é 
perfeito. O importante é você saber como ajudar, e melhorar a vida da 
geração futura.

Criança feliz é aquela que faz porque quer e entende a importância das 
tarefas, e não porque é obrigada a fazer, é aquela que leva o amigo à sua 
casa para ajudar na matéria, e não aquela que não leva ninguém com 
medo de que você possa fazer ela passar vergonha com o único amigo 
que tem, e ser humilhada na escola.

Pense antes de bater em seu filho ou humilhá-lo � isso vai ficar guardado 
na memória dele. Deixe só coisas boas pro seu filho contar pros seus 
netos, histórias de amor e carinho.
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O que queremos fazer e sugerir?

Se você sentar, conversar e falar com ele explicando que o que ele fez é errado, ele não vai 
voltar a fazer, porque vai saber que se o fizer pode ficar sem mexer no computador, sem ir 
para rua. Isso é um modo de fazer com que ele possa lembrar que se fizer aquilo novamente 
não vai à rua ou mexer no computador. Dialogue com o seu filho, isso é muito importante.

Os pais podem conversar e dar outra chance para que essa criança possa entender o que é 
errado. Nós precisamos receber uma nova oportunidade para tentar acertar. E ver que você 
acredita no nosso potencial.

Muitas vezes, quando os pais chegam cansados depois de um longo dia de trabalho e 
recebem reclamações que vieram da escola, de que o filho fez algo errado, eles têm o 
impulso de querer bater nos filhos, mas esquecem que o melhor a fazer naquele momento é 
esfriar a cabeça e deixar pra conversar outra hora, quando estiverem mais calmos. Reflita 
sobre o que pode estar levando seu filho a agir de tal maneira. Não estamos dizendo que 
não é para conversar, converse, mas em outra hora, com mais calma, e procure ouvir seu 
filho e saber o porquê dele ter feito aquilo na escola. E se for preciso, coloque-o de castigo, 
tirando algo que ele goste, como o videogame, a brincadeira na rua ou o passeio no final de 
semana, por exemplo.

Antes de levantar a mão, o chinelo ou o que seja, levante a voz do 
pensamento dizendo: �Sei que se eu bater não vai adiantar nada, e a minha 
consciência vai ficar pesada então não vou bater. Vou dialogar para saber o 
porquê desses comportamentos�. Afinal, violência gera violência, e não há 
nada que uma boa conversa baseada na confiança não resolva.
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Se seu filho é muito levado e você não sabe como lidar com isso, procure ajuda e 
orientação para saber o porquê do comportamento dele estar desse jeito e no que você 
pode ajudar a melhorar, porque às vezes o problema pode estar na escola, nos lugares 
que ele frequenta ou até mesmo dentro de casa. Tente conversar com ele para que ele se 
sinta seguro de dizer o que está acontecendo. Assim você entenderá o motivo para ele 
estar desse jeito e poderá orientá-lo. Seria como achar o foco do problema.

Tente fazer com que seu filho te admire e ouça os seus conselhos. E por que não ouvir os 
dele também? Com certeza ele também tem muito para ensinar. Tente, apesar da 
correria do dia a dia, encontrar um tempo para ouvir do seu filho como foi o dia, ouvir 
sobre os problemas e alegrias dele. Você com certeza sempre terá algo bom para 
acrescentar à opinião do seu filho e à resolução dos conflitos. Conte a ele também como 
foi o seu dia, ele também poderá te ajudar com suas questões. Enfim, guarde um tempo 
de carinho para seu filho, esteja junto nas horas difíceis, nós precisamos do seu apoio.

Nós precisamos ver atitudes pra mudar, mais ações pra ensinar a sermos uma geração do 
bem.

O que custa?

No lugar de beliscão, um carinho.
No lugar de um grito ou xingamento, uma palavra de incentivo.
Se seu filho lhe disser: �Mãe (ou pai), hoje eu tirei 10 em matemática!�, você pode dizer: 
�Que bom meu filho, parabéns estou muito orgulhoso(a)!�, em vez de dizer: �Não fez 
mais que sua obrigação� e virar o rosto.
No lugar de um tapa, experimente  uma boa conversa, começando com: �Filho, o que 
aconteceu? Pode me contar, estou aqui para ajudar�. E, no final da conversa, um 
beijinho de �Bom dia� ou �Boa noite� na bochecha para depois dizer a pequena frase:  
�Pode contar comigo�. 
Será que custa alguma coisa?
Não se preocupe pensando, deixe que nós respondemos: NÃO CUSTA NADA!
Ele se sentirá mais motivado a continuar, e mesmo quando ele não tirar a nota mais alta 
você pode cobrar dele que tente sempre fazer o melhor que puder. Nós esperamos e 
precisamos que nossos pais acreditem em nosso potencial de mudar, de melhorar e de 
nos manter bem.
Acontece de às vezes o filho não entender que aquele castigo é para o bem dele, mas 
no futuro ele vai se recordar disso como uma boa lembrança e com sentimento de 
carinho. Diferentemente das recordações de agressão.
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BASTA, JÁ É HORA DE ACABAR COM ESSA VIOLÊNCIA!

As crianças querem paz e amor em casa todo dia

Então vamos mudar essa história para nossa alegria 

Nós queremos amor, e também o seu carinho

O diálogo é uma boa opção, vamos sentar e achar uma solução

O diálogo é uma boa opção, vamos sentar e achar uma solução

Não bata, pare e cuide

Pense no futuro da gente sem dor e humilhação, cresceremos mais 
contentes

Contente pra viver, contente pra sonhar, contente pra aprender e estudar

Contente pra viver, pra viver...

Contente pra sonhar, pra sonhar...

Contente pra aprender e estudar, aprender e estudar...

O mundo não aguenta mais, vamos ter consciência

Basta, já é hora de acabar com essa violência, basta já é hora de acabar 
com essa violência. 

(Música criada pelas crianças e adolescentes da Fundação Xuxa Meneghel 
no I Simpósio de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes)
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